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    A minha família, e, especialmente, a minha esposa que esteve sempre ao meu lado nos momentos em que mais precisei;




    A meu Pai, Olimar Amorim Leite, que no seu bom senso e afeição fraterna, conduziu-me no caminho das letras;




    A Faculdade de Educação Santa Terezinha – FEST, que por intermédio dos seus representantes tornaramesse sonho uma realidade;




    A minha orientadora, Profª. Drª. Eliane Lopes, que me proporcionou a ajuda necessária na realização desse trabalho;




    Aos amigos, notadamente aqueles que torceram por mim e ofereceram-me ajuda.


  




  

    SAUDADES DE UM RIACHO




    Você acredita que um dia eu existi




    Nas minhas águas cristalinas




    Traíras, piabas e mandis




    Enchia de fartura a pescaria




    Do povo que ali vivia




    Sem medo de doença contrair?




    Você acredita que um dia eu existi




    Com faceiras palmeiras de buriti




    Soltando seus frutos maduros




    Dando um futuro seguro




    Sevando a bicharada




    Para alegria da criançada?




    Você acredita que um dia eu existi




    Nas minhas margens serenas




    Rumores e cantorias




    As lavadeiras quarando as roupas




    Num dia cheio de labor




    Fazendo-me companhia?




    Ah! Saudades daqueles tempos




    Ainda estou nos pensamentos




    Porém hoje, lixo e podridão




    Veste de luto meu leito




    Deixando-me num eterno abandono




    Me chamo: riacho bacuri.
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    INTRODUÇÃO




    O município de Imperatriz foi fundado em 16 de julho de 1852. Expandiu-se a partir da década de 1950, despontando como pólo regional de prestação de serviços. Vivenciou um crescimento econômico significativo que desencadeou uma especulação imobiliária sobrecarregando a infraestrutura urbana. Neste contexto, a partir da evolução normativa brasileiratrazida pela Lei Federal n° 6.803/1980, Constituição Federal de 1988 e Lei Federal n° 10.257/2001, foi atribuído ao município de Imperatriz a obrigação de ordenar o desenvolvimento urbano, de modo alcançar suas funções sociais e garantir o bem-estar dos seus habitantes.




    Para dar cumprimento as Leis supracitadas, a cidade de Imperatriz instituiu o Plano Diretor Municipal, por meio da Lei Complementar Municipal nº 02/2004 e a Lei de Zoneamento e Parcelamento de Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar Municipal n°03/2004) cabendo a esta última a caracterização do espaço urbano para ajustar os efeitos da atuação humana sobre o meio.




    Diante desta obrigatoriedade se extrai o questionamento acerca da presente pesquisa, sob a forma de problema a ser enfrentado: A Lei Complementar nº 003 de 2004 está sendo efetivamente respeitada? Há de se indagar se este instrumento, Lei de Zoneamento e Parcelamento de Uso e Ocupação do Solo - Lei Complementar Municipal n°03/2004, está sendo executada, de modo a subsidiar as decisões do poder público municipal vinculadas a política urbana, favorecendo os interesses coletivos, garantindo de forma mais justa os benefícios da urbanização.




    Para encontrar resposta a problemática foi estruturado o seguinte objetivo geral: Avaliar a execução da Lei Complementar n°03/2004 (lei de Zoneamento e Parcelamento de Uso e Ocupação do Solo do município de Imperatriz - MA) com relação à preservação da Zona de Proteção Ambiental de Imperatriz: Zona de Proteção Ambiental 2 Bacuri 2 e elucidações propositivas. Esse objetivo geral foi delineado através dos seguintes objetivos específicos: Averiguar se as medidas implementadas para a aplicação da Lei Complementar nº 03/2004 (Lei de Zoneamento) estão em consonância com o preconizado na Lei Complementar nº 02/2004 – Plano diretor de Imperatriz – MA e o Estatuto da Cidade; verificar se os limites da Zona de Proteção Ambiental 2 Bacuri 2 estão sendo cumpridos na cidade de Imperatriz – MA, ePropor ações que venham a contribuir com a proteção e a execução das leis concernentes à Zona de Proteção Ambiental 2 Bacuri 2.




    O presente trabalho propõe-se a subsidiar um debate de como o planejamento urbano do município de Imperatriz, fomentando proposições e recomendações à Lei de Zoneamento e Parcelamento de Uso e Ocupação do Solo, considerando que o meio ambiente é um bem de uso coletivo e deve ser conservado e protegido pelo Estado em conjunto com a sociedade.




    Para facilitar a compreensão, o trabalho foi constituído em dois capítulos, no qual no capítulo primeiro serão abordados os aspectos conceituais para o entendimento da temática apresentada, destacando-se a ação antrópica do homem sobre o meio ambiente, que torna imperativo o planejamento e ordenamento do território para obtenção do equilíbrio ambiental nas cidades, notadamente a cidade de Imperatriz.




    Discute-se ainda sobre a importância do Direito Ambiental como mecanismo de interferência na realidade, estabelecendo diversas normas jurídicas, destinadas à tutela da natureza, que serão estudadas em distintos capítulos desta dissertação, notadamente ante o impasse entre desenvolver a atividade econômica e o consumo da infraestrutura que transforma os recursos naturais.




    Reflete-se que a prática de qualquer atividade econômica não poderá resultar em degradação do meio ambiente, e que ações desenvolvidas pelos seres humanos devemtender a uma interação harmônica com a preservação e defesa do meio ambiente.




    Nessa conformidade, foi explanado, ainda no primeiro capítulo, os princípios jurídicos relativos à proteção da qualidade do meio ambiente, dentre os quais o princípio da prevenção, princípio da precaução, princípio da informação, princípio da oportunidade de participação pública, princípio do poluidor pagador, princípio do protetor recebedor eprincípio do meio ambiente sadio, com o intuito de ressaltar quais as acepções doutrinárias que vêm sendo adotadas no ordenamento jurídico.




    Ainda no capítulo inicial, se enuncia a Política Nacional do Meio Ambiente, que por meio de diversos instrumentos, visam a assegurar as condições de preservação, melhoramento e recuperação da qualidade do meio ambiente. Destaca-se, também, a instituiçãodos espaços territoriais especialmente protegidos com vistas à obtenção da qualidade do meio ambiente, com propósito de refrear os impactos causados pela ação antrópica. Para subsidiar o estudo realizou-se um levantamento bibliográfico tendente a aprofundar a análise da inter-relação entre o Estatuto das Cidades, Plano Diretor, Zoneamento e Instrumentos de Gestão Ambiental Urbana.




    Junto ao capítulo segundo estudou-se a Lei do Zoneamento da cidade de Imperatriz (Maranhão), Lei Complementar Municipal n° 03/2004. O presente estudo teve por finalidade identificar o papel desempenhado pela Lei do Zoneamento da cidade de Imperatriz (Maranhão), Lei Complementar Municipal n° 03/2004, na construção das políticas públicas e, conseguintemente, o respeito a sua lei de regência.




    Põe-se em evidência, ainda no segundo capítulo, o Plano Diretor (Lei Complementar nº 02 de 2004), a lei de Zoneamento e Parcelamento de Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar nº 03 de 2004) como instrumentos legislativos municipais que ajustam e norteiam o uso e gozo do espaço físico no sentido de efetivar o cumprimento da função socioambiental da propriedade, capazes de identificar o modelo de gestão adotado pelo município de Imperatriz.




    Sob o ponto de vista regional, a pesquisa será de extrema valia para conhecer o planejamento da Lei de Zoneamento e Parcelamento de Uso e Ocupação do Solo, a qual recebe influências do Plano Diretor do Município, os quais são de vital importância para o processo de implantação de políticas públicas no município, contribuindo sobremaneira com o processo de desenvolvimento da região.




    Estes dois instrumentos legislativos, a Lei de Zoneamento e Parcelamento de Uso e Ocupação do Solo e o Plano Diretor, precisam ser confeccionados através de um processo de análise de propostas que representem os anseios sociais, de forma a distanciar-se do mero tecnicismo legal, impedindo a ocupação desordenada dos espaços territoriais citadinos.




    De fato, o zoneamento propõe a classificação do solo urbano e a designação do seu uso, sempre em consonância com as atividades desempenhadas naquele espaço. Vale verificar que essa interferência da administração pública propensa a modificar o meio urbano consubstancia a atividade do zoneamento, exercida com base no poder de polícia estatal.




    Há de se reconhecer a repercussão geral do tema, vez que todo progresso econômico tem que ser adequadamente instrumentalizado e a forma técnica de realizá-lo é por meio do respeito à Lei do Zoneamento. Diante desta dicotomia existente entre o progresso econômico regional e o planejamento da ocupação racional da área do município de Imperatriz, como também, no uso sustentável dos seus recursos naturais é que devem pautar as ações políticas.




    As restrições ao uso e ocupação do espaço urbano se iniciaram devido à discussão sobre os problemas ambientais originados nas cidades industrializadas. O planejamento urbano é indispensável para assegurar um meio ambiente ecologicamente equilibrado, de modo que o planejamento urbanístico constitui a ferramenta para disciplinar os usos e de atividades a serem desenvolvidas no solo do município, cujo intento é impedir ou minorar os danos que possam afetar a qualidade de vida da população residente.




    Para a verificação do cumprimento da Lei de Zoneamento e Parcelamento de Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar nº 03 de 2004) destacou-se, dentre as 54 (cinquenta e quatro) zonas de Imperatriz, 15 (quinze), concernentes em zonas de proteção ambiental e destas, 1 (uma), a Zona de Proteção Ambiental 2 Bacuri 2, composta pelo riacho Bacuri, no trecho mais extenso, que vai da nascente atravessando os bairros mais populosos da Vila Esmeralda, Vila Redenção, Vila Lobão, Vila Cafeteira, Jardim Oriental, Vila Nova, Jardim São Luiz, Morada do Sol, União até a BR-010, que decerto é mais impactada.




    Dentre os métodos possíveis de investigação trata-se de uma pesquisa bibliográfica, documental e pesquisa de campo. Esta forma de abordagem, tratamento e apresentação dos dados pesquisados foipredominantemente qualitativa, a qual possui como instrumento-chave descrever a análise de um fenômeno baseado em técnicas de observação.




    Ainda no segundo capítulo são traçadas as algumas proposições, as quais servirão de subsídio para a elaboração de um novo instrumento normativo relativo ao Zoneamento para a cidade de Imperatriz.




    Por fim, delineiam-se as considerações finais que reúnem uma análise das principais observações e contribuições do estudo, o qual visa a ratificar a necessidade da existência de uma articulação entre os estudos dezoneamento ambiental e a Lei de Zoneamento, ambos objetivando a edificação da gestão ambiental mais efetiva, tudo isso com vista a esclarecer aos objetivos almejados na dissertação.


  




  

    1. PONDERAÇÕES INICIAIS ACERCA DO DIREITO AMBIENTAL E DO ZONEAMENTO URBANO




    Este capítulo abordou sobre o aspecto conceitual, traçando a correlação entre o Direito Ambiental, Meio Ambiente e o Zoneamento Urbano. Inicia-se com os princípios do Direito Ambiental sobre as quais todas as decisões terão que ser pautadas. Após isso se apresenta o tópico sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e os seus instrumentos. Por fim, a discussão sob o Plano Diretor e o Zoneamento Urbano e as categorias de zonas traz o fechamento docapítulo.




    1.1 Meio Ambiente, Direito Ambiental e Zoneamento




    Preliminarmente ao estudo do aspecto jurídico da Lei de Zoneamento e Parcelamento de Uso e Ocupação do Solo de Imperatriz, estado do Maranhão, é necessário esclarecer três conceitos iniciais: Meio Ambiente, Direito Ambiental e Zoneamento, os quais são peças chaves para o cumprimento da função socioambiental da propriedade, notadamente a respeito do cumprimento da Lei de Zoneamento (Lei Complementar Municipal nº 03/2004) do município de Imperatriz.




    A expressão meio ambiente é redundante haja vista que os termos “meio” e “ambiente” são sinônimos e indicam igualmente tudo que nos circunda (AMADO, 2014). Apesar desta terminologia ser tecnicamente pleonástica, ela compôs a definição legal brasileira, tendo sido inserida no artigo 3.º, I, da Lei n° 6.938/1981, veja-se:




    Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:




    I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; (BRASIL, 1981)




    Este conceito destaca somente o elemento biológico, excluindo o aspecto social e, decerto, em razão disso que foi editada a Resolução nº 306/02 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, no sentido de tentar suplementar a definição legal. Cabe ressaltar que a definição de meio ambiente é aberta, pelo que o legislador preferiu inserir um “conceito jurídico indeterminado” (FIORILO, 2013). Tal amplitude conceitual pode ser corroborada quando o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) editou a Resolução nº 306, de 5 de julho de 2002, no Anexo I, inciso XII, tem-se: “Meio ambiente: conjunto de condições, leis, influência e interações de ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.” (BRASIL, 2002)




    É inegável que o conceito de meio ambiente acima elencado é mais completo que o da Lei Federal n° 6.938/1981, confirmando a acepção de que a significação de meio ambiente é dilatada, não constituindo uma definição acabada. Em que pese à imperfeição terminológica, é importante salientar que Constituição Federal de 1988 recepcionou a nomenclatura meio ambiente, cominando a este uma concepção holística. Para Silva (2007, p.20):




    O meio ambiente é, assim, a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais, e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas. A integração busca assumir uma concepção unitária do ambiente, compreensiva dos recursos naturais e culturais.




    O constitucionalista José Afonso da Silva aduz no trecho acima, que o meio ambiente tem que ser entendido como a conexão dos elementos naturais, artificiais e culturais com vistas a propiciar o desenvolvimento equilibrado. Adotando-se tal entendimento, percebe-se que a lei pretendeu como componente caracterizador do meio ambiente a vida em geral, sob o enfoque biocêntrico, reputando valia a todas as formas de vida, não somente a humana, mas de todas as espécies, vegetais e animais. Esta perspectiva biocêntrica, reforça os deveres dos homens ante a natureza, conferindo à natureza a titularidade de direitos.




    Eis a questão que se coloca neste aspecto, como fomentar um meio ambiente equilibrado, ante o ponto de vista biocêntrico através do Zoneamento Urbano? Quais instrumentos são postos a serviço da coletividade para o cumprimento dos deveres dos homens ante a natureza? Lançam-se estes questionamentos preambulares na ânsia de serem respondidos ao curso desta pesquisa.




    Ainda segundo Silva (2007, p.21, grifo do autor):




    Por isso é que a preservação, a recuperação e a revitalização do meio ambiente hão de constituir uma preocupação do Poder Público e, consequentemente, do Direito, porque ele forma a ambiência na qual se move, desenvolve, atua e se expande a vida humana.




    É manifesto que a legislação, ao limitar os efeitos químicos ou físicos das substâncias a serem liberados no meio ambiente, por meio da definição de padrões mínimos de qualidade, revela a ação do Poder Público no sentido de fomentar a proteção, recuperação e a revitalização do meio ambiente o qual passa a ser considerado direito fundamental do ser humano, juntamente com a própria vida.




    Nesta lógica, ainda sobre a temática conceitual de meio ambiente, traz Antunes (2010, p. 07):




    Meio ambiente é natureza mais atividade antrópica, mais modificação produzida pelo Ser Humano sobre o meio físico de onde retira o seu sustento. Não se deve, contudo, imaginar que o Homem não é parte do mundo natural, ao contrário, ele e parte essencial, pois dotado de uma capacidade de intervenção e modificação da realidade externa que lhe outorga uma posição extremamente diferente da ostentada pelos demais animais.




    Sobre o viés de Paulo de Bessa Antunes, acima citado, o conceito de meio ambiente é atrelado às atividades realizadas pela humanidade (pessoas, comunidades, sociedades) no planeta, denominadas de ação antrópica. Portanto, de fácil percepção, que a ação antrópica sobre a natureza sempre aconteceu, desde os primórdios até hoje em dia, posto que dotado da capacidade de intervenção e modificação que causam algum tipo de impacto no ambiente.




    Nesta perspectiva de ampliação do conceito de meio ambiente é que, doutrinariamente, surgiram quatro categorias mais usuais de classificação: meio ambiente natural, meio ambiente artificial, meio ambiente cultural e meio ambiente do trabalho. Ressaltando-se que independente de classificações, o meio ambiente por definição é unitário, das quais as categorizações a seguir serão sempre reputadas componentes conceituais.




    O meio ambiente natural ou físico é composto pelo ar, água, solo, fauna e flora, cujos elementos existem independentemente da humanidade e, eventualmente, possam sofrer a atuação desta. São os elementos naturais comumente vinculados ao meio ambiente, posto que a terminologia meio ambiente veio à tona para designar tais elementos naturais. Representado principalmente pela influência mútua dos seres vivos com seu meio.




    Tem-se, também, o meio ambiente artificial que envolve o espaço urbano construído, abrangendo as edificações, as quais se denominam espaço urbano fechado e equipamentos públicos, tais como ruas, praças e espaços livres em geral, assinalado como espaço urbano aberto. O meio ambiente artificial está conexo ao conceito de cidade, ganhando enfoque em diversos dispositivos constitucionais, os quais se destacam os artigos 225, 182, 21, 5º, XXIII, entre outros. No plano infraconstitucional, é dada grande valia a esta espécie de meio ambiente artificial, notadamente no Estatuto da Cidade (FIORILO, 2013).




    Emana desse aspecto urbano do meio ambiente artificial o imperativo do planejamento e ordenamento do território, redução de impactos, para obter o equilíbrio ambiental nas cidades, conforme será minudenciado em estudos posteriores concernentes ao Estatuto da Cidade.




    Uma outra categoria do meio ambiente é o cultural, baseado nas ações humanas, imateriais ou materiais, impregnadas de apego cultural; integrado pelo patrimônio histórico, artístico, paisagístico, arqueológico, turístico, etc. (SILVA, 2007). Conquanto seja artificial, posto que obra da humanidade, se refere à identidade, à ação, à memória da sociedade brasileira, diferindo deste.




    Detém proteção constitucional no artigo 216, quando aborda a propósito do patrimônio cultural brasileiro, in verbis:




    Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência a identidade, a ação, a memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:




    I- as formas de expressão;




    II- os modos de criar, fazer e viver;




    III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas;




    IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados as manifestações artístico-culturais;




    os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. (BRASIL, 1988)




    O patrimônio cultural brasileiro exprime a história de um povo, a sua formação, cultura, os próprios elementos identificadores de sua cidadania, incumbindo ao Poder Público e a sociedade protegê-lo (FIORILO, 2013).




    Por fim, tem-se o meio ambiente do trabalho, representado pelo lugar onde as pessoas realizam suas atividades laborais, cujo escopo é buscar proteger a saúde, integridade física e a segurança do obreiro neste ambiente. Assim como nas outras espécies, a tutela do meio ambiente do trabalho recebe proteção na Carta Constitucional, dentre outros, no seu artigo 7°, XXIII, ao prever que:




    Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:




    [...] XXIII — redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança. (BRASIL, 1988)




    Percebe-se que a Constituição Federal de 1988, erigiu como embasamento a defesa do meio ambiente e os valores sociais do trabalho, de forma que ao obreiro seja proporcionado um meio ambiente ecologicamente equilibrado, de maneira a viabilizar uma maior proteção à saúde e segurança, conferindo-lhe uma condição humana digna.




    Mesmo que teoricamente se possam vislumbrar vários enfoques a apreciação conceitual do meio ambiente, denota-se que deve haver uma conexão dos elementos naturais, artificiais e culturais. Esses elementos devem ser aparato de proteção através da Lei de Zoneamento (Lei Complementar Municipal nº 03/2004) do município de Imperatriz. O que será objeto de discussão é de que maneira a Lei de Zoneamento (Lei Complementar Municipal nº 03/2004) do município de Imperatriz harmoniza o desenvolvimento de atividade econômica e a proteção, recuperação e a revitalização do meio ambiente.




    Destaca-se, no entanto, que diante deste múltiplo conceito de meio ambiente há uma dicotomia entre como desenvolver a atividade econômica, levando-se em conta que esta se faz com arrimo em uma infraestrutura que consome, extrai e transforma os recursos naturais. Para tal desiderato é que surge o Direito Ambiental, cujo intuito é estabelecer a forma pela qual a sociedade emprega os recursos naturais, organizando processos, critérios e permissões, deliberando quais os bens podem ser apropriados economicamente.




    Emerge, dessa forma, o Direito Ambiental como um mecanismo de ingerência na realidade, estabelecendo diversas normas jurídicas destinadas à tutela da natureza, despontando como marco regulatório no Brasil a Lei Federal n° 6.938/1981, primeiro documento normativo pátrio do meio ambiente; contrapondo-se ao que havia outrora - a exemplo do Código Florestal, Código de Pesca, e da Lei de Proteção à Fauna - com normas esporádicas e precárias de Direito Privado, Direito Penal ou Administrativo; porém, nenhuma legislação específica de proteção ao meio ambiente, conforme será minudenciado adiante ao tratar-se da Política Nacional do Meio Ambiente. Para Antunes (2010, p. 05, grifo do autor):




    O Direito Ambiental é, portanto, a norma que, baseada no fato ambiental e no valor ético ambiental, estabelece os mecanismos normativos capazes de disciplinar as atividades humanas em relação ao MA.




    Como se afirmou, o direito ambiental é um ramo do direito constituído por um conjunto de normas e princípios jurídicos atinentes à proteção da qualidade do meio ambiente que tem como objeto de estudo as correlações do homem com a natureza e os mecanismos legais para proteção do meio. Em complemento, Antunes (2010, p. 11):




    Entendo que o Direito Ambiental pode ser definido como um direito que tem por finalidade regular a apropriação econômica dos bens ambientais, de forma que ela se faça levando em consideração a sustentabilidade dos recursos, o desenvolvimento econômico e social, assegurando aos interessados a participação nas diretrizes a serem adotadas, bem como padrões adequados de saúde e renda.




    Decerto, que o direito ambiental tem por finalidade abranger toda a matéria que aborde sobre a proteção ambiental, sobretudo, o controle da emissão de resíduos, a fim de salvaguardá-la dentro dos moldes toleráveis, para estabelecer um desenvolvimento econômico equilibrado, atendendo as demandas das presentes e futuras gerações.




    Pontua-se que a prática de qualquer atividade econômica não poderá resultar em destruição ou deterioração do meio ambiente, eis que ações desenvolvidas pelos seres humanos devem propender a uma interação harmônica com a preservação e defesa do meio ambiente.




    A definição de Direito Ambiental não é simples, detendo a mesma dificuldade da conceituação do meio ambiente; com vista nisso, tem-se expressado o direito ambiental como um agrupamento de princípios e normas que disciplinam os comportamentos humanos que intervenham, efetivamente ou potencialmente, no meio ambiente, em qualquer de suas espécies cultural, natural ou artificial (AMADO, 2014).




    Ressalta-se que sobre a terminologia direito ambiental como disciplina jurídica possui expressões análogas, sendo denominadas direito do meio ambiente, direito ecológico e direito do ambiente. Nesta lógica, alega Antunes (2010, p. 09):




    Assim, o Direito que se estrutura com vistas à regular as atividades humanas sobre o meio ambiente somente pode ser designado como Direito Ambiental. Nos primórdios do DA como disciplina universitária, outras designações foram ensaiadas, contudo não lograram se firmar em função das fragilidades teóricas sobre as quais se apoiavam.




    Ecoa na doutrina, a expressão Direito Ambiental, na visão de Paulo de Bessa Antunes, por ser mais ampla e capaz de compreender as variantes da matéria em questão. Inegavelmente constitui um ramo autônomo do direito, como ciência, e se relaciona com todas as suas disciplinas para a exata estabilização entre o alcance econômico e a preservação ecológica.




    Nesta conjuntura, se o direito ambiental gravita sobre um conjunto de princípios e normas jurídicas que tencionam adequar os efeitos da atuação humana sobre o meio, com o escopo de garantir o direito fundamental a um ambiente sadio; pragmaticamente, pode-se afiançar que este detém autonomia, fundando um ramo próprio da ciência jurídica.




    É conveniente atentar que a obtenção do direito fundamental a um ambiente sadio perpassa pelo entendimento da concepção do zoneamento, cujo intento é parear o crescimento econômico com o planejamento do uso e ocupação do espaço municipal. O zoneamento constitui uma medida advinda do poder de polícia, tendo por fundamento a divisão do solo municipal em zonas para designação de seu uso (FIORILO, 2010).




    Portanto, o zoneamento tem como objetivo melhorar a qualidade de vida da coletividade, garantindo a realização do preceituado no artigo 225 da Carta Magna.




    O zoneamento pode receber distintas designações, a exemplo, zoneamento ambiental, zoneamento industrial e zoneamento urbano. De maneira que independente da qualificação (urbano, industrial, ambiental), essas designações tem pouca importância prática, haja vista que o propósito é sempre melhorar a qualidade de vida da sociedade (SILVA, 2007).




    Anota Corbusier (1973 apud MACHADO, 2013, p. 240):




    As diversas partes do território urbano são destinadas funcional e racionalmente a determinadas ocupações. Como acentua Le Corbusier, “o zoneamento é uma operação feita no plano da cidade com o fim de atribuir a cada função e a cada indivíduo seu justo lugar. Tem por base a discriminação necessária entre as diversas atividades humanas reclamando cada uma um espaço particular [...]”




    De fato, o zoneamento apresenta como razão de ser a classificação do solo urbano e a designação do seu uso, sempre em consonância com as atividades desempenhadas naquele espaço. Vale verificar que essa interferência da administração pública tendente a modificar o meio urbano consubstancia a atividade do zoneamento ser exercida com base no poder de polícia estatal. Silva (2010, p. 236-237), com acerto:




    O zoneamento, ainda num sentido abrangente, consiste na repartição do território municipal à vista da destinação da terra, do uso do solo ou das características arquitetônicas. [...] Mas, apesar de denominar-se zoneamento urbano, não deve restringir-se a fixar o uso do solo urbano. Há que projetar-se para fora do perímetro urbano, visando a ordenar o uso de todo o território sob jurisdição municipal.




    José Afonso da Silva adverte que o zoneamento deverá estabelecer não só as zonas de uso da área urbana, mas, igualmente, distribuirá os usos fora do perímetro urbano de modo a contemplar toda a circunscrição da urbe.




    Zonear é repartir o solo, concedendo-lhe determinada designação de uso. Sobre o tema a Lei Federal nº 6.803/80, no seu artigo 7º, informa como atribuição do município a provação de padrões acerca da definição de zonas de reserva ambiental, proibindo-lhes o desenvolvimento de qualquer atividade industrial, (FIORILO, 2010). Nelas, os municípios dividem o solo de acordo com a sua capacidade de preservar os mananciais e a necessidade de proteção de áreas especiais, veja-se:




    Art. 7º Ressalvada a competência da União e observado o disposto nesta Lei, o Governo do Estado, ouvidos os Municípios interessados, aprovará padrões de uso e ocupação do solo, bem como de zonas de reserva ambiental, nas quais, por suas características culturais, ecológicas, paisagísticas, ou pela necessidade de preservação de mananciais e proteção de áreas especiais, ficará vedada a localização de estabelecimentos industriais. (BRASIL, 1980)




    As restrições ao uso e ocupação do espaço urbano iniciaram-se devido à discussão sobre os problemas ambientais originados nas cidades industrializadas. O planejamento urbano é indispensável para assegurar um meio ambiente ecologicamente contrabalançado, de modo que o planejamento urbanístico constitui a ferramenta para disciplinar os usos e atividades a serem desenvolvidas no solo do município, cujo intento é impedir ou minorar os danos que possam afetar a qualidade de vida da população residente. Segundo Silva (2010, p. 238):




    Como manifestação concreta do planejamento urbanístico, o zoneamento consiste num conjunto de normas legais que configuram o direito de propriedade e o direito de construir, conformando-os ao princípio da função social. Essa natureza do zoneamento decorre, [...] da faculdade que se reconhece ao Poder Público de intervir, por ação direta, na ordem econômica e social e, portanto, na propriedade e no direito de construir, a fim de, restringindo-os no interesse público, conformá-los e condicioná-los à sua função social.




    O zoneamento é uma ferramenta basilar de planejamento das atuações públicas adstritas à proteção do uso dos recursos ambientais, conferindo efetividade aos princípios que guiam a política ambiental, dentre os quais o da função social da propriedade, cumprindo os exatos termos da Lei Federal nº 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA).




    Necessário traçar uma diferenciação ente zoneamento urbano e ambiental, haja vista que neste item utilizou-se das duas designações, simultaneamente. O zoneamento ambiental também pode ser denominado de zoneamento ecológico econômico (ZEE), e é, também, um dos instrumentos para a concretização da Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA. O zoneamento ecológico econômico – ZEE refere-se à obrigação do parcelamento do solo sempre que a sua má distribuição apresenta-se como causador de cerceamento da qualidade de vida. Vale ressaltar ainda que a distinção entre zoneamento urbano e ambiental é que neste a abordagem é o amparo do meio ambiente, limitando acentuadamente o uso permitido.




    O zoneamento ecológico econômico – ZEE encontra previsão legal no inciso II, do artigo 9º da Lei Federal nº 6.938/1981 como também regulação específica no Decreto nº 4.297/2002, destacando-se os artigos 2º e 3º, respectivamente, deste decreto:




    Art. 2o O ZEE, instrumento de organização do território a ser obrigatoriamente seguido na implantação de planos, obras e atividades públicas e privadas, estabelece medidas e padrões de proteção ambiental destinados a assegurar a qualidade ambiental, dos recursos hídricos e do solo e a conservação da biodiversidade, garantindo o desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições de vida da população.




    Art. 3o O ZEE tem por objetivo geral organizar, de forma vinculada, as decisões dos agentes públicos e privados quanto a planos, programas, projetos e atividades que, direta ou indiretamente, utilizem recursos naturais, assegurando a plena manutenção do capital e dos serviços ambientais dos ecossistemas.




    Parágrafo único. O ZEE, na distribuição espacial das atividades econômicas, levará em conta a importância ecológica, as limitações e as fragilidades dos ecossistemas, estabelecendo vedações, restrições e alternativas de exploração do território e determinando, quando for o caso, inclusive a relocalização de atividades incompatíveis com suas diretrizes gerais. (BRASIL, 2002)




    O ZEE repartirá o espaço geográfico em zonas, em harmonia com as necessidades de amparo, preservação e recuperação dos bens ambientais e do desenvolvimento sustentável, guiando-se pelos princípios da função socioambiental da propriedade, da precaução, da prevenção, da informação, etc. (art.5º, Decreto nº 4.297/2002). O conceito de zoneamento ecológico econômico – ZEE está presente no artigo 2º, supra, fundando-se em um instrumento de delimitação geográfica de áreas com o objetivo de constituir regras especiais de uso, gozo e fruição da propriedade.




    O ZEE na acepção do artigo 3º do Decreto nº 4.297/2002 tem como escopo principal subsidiar as decisões dos agentes públicos e privados quanto a planos, programas, projetos e atividades que empreguem recursos naturais, garantindo o amparo, preservação e recuperação dos bens ambientais e do desenvolvimento sustentável. Para Machado (2013, p. 249):




    O zoneamento ambiental é um dos aspectos do poder de polícia administrativa, que atua com a finalidade de garantir a salubridade, a tranquilidade, a paz, a saúde, o bem-estar do povo. O zoneamento ao discriminar usos, representa uma limitação do direito dos cidadãos.




    O ZEE é uma modalidade de intervenção do poder público sobre o espaço geográfico, destinando-se a dividi-lo em zonas segundo o melhor interesse na preservação ambiental e no uso sustentável dos recursos naturais, segundo potencialidades e vulnerabilidades.




    Necessário ressaltar a afinidade que devem guardar os institutos do zoneamento ambiental e o direito de propriedade, haja vista que ao disciplinar os usos dos direitos da propriedade, o zoneamento ambiental importa em uma restrição do direito dos habitantes da cidade. Sob esta vertente, o direito de propriedade não deve ser entendido do modo almejado exclusivamente pelo proprietário ou possuidor.




    O zoneamento ecológico econômico é um instrumento importante para o arranjo da ocupação socioeconômica de um território, o qual propende auxiliar no seu planejamento e de organização, racionalizando a exploração de seus recursos ambientais.




    Para se corroborar tal assertiva, o direito ambiental assenta-se em princípios característicos dispostos no artigo 225 da Constituição Federal e em leis esparsas que serão estudados no capítulo a seguir.




    1.2 Princípios do Direito Ambiental




    É de fundamental importância para compreensão do tema que se desenvolva um estudo a respeito dos princípios do direito ambiental, com o intuito de ressaltar quais as acepções doutrinárias que vêm sendo incorporadas no ordenamento jurídico, ratificando o seu valor normativo para a interpretação da lei e do direito ambiental e sua inter-relação com o zoneamento.




    Inicia-se mencionando que não há uma apreciação uniformizada na doutrina do direito sobre o que seriam os princípios jurídicos, posto que sua definição é variável ao longo do tempo, conforme a ordem sócio-política existente. Pode-se afirmar que os princípios sugerem somente um sentido que deve seguir o intérprete, diante das normas jurídicas existentes.




    Devem ser entendidos os princípios com a mesma carga valorativa equiparada às normas jurídicas, de maneira a fundamentar todo o sistema jurídico. Continua o precitado autor a arrazoar que os princípios são guarnecidos de abstração e generalidade, posto não regularem ocorrências fáticas específicas, detendo aplicação ampla e a qualquer caso (AMADO, 2014).Na mesma linha de entendimento, Pilati (2010, p. 18) entende que:




    Os princípios, ao contrário das regras, não estão ligados a um pressuposto de fato. São normas jurídicas que contemplam os principais valores da sociedade, e, nessa medida, exigem o seu mais alto grau de realização, consoante as possibilidades fáticas e jurídicas.




    Há distinção entre princípios e regras jurídicas de modo que os princípios são embasamentos das próprias regras/normas, por serem dotados de abstração e generalidade, desfrutando de função integrativa e interpretativa para o Direito Ambiental (PILATI, 2010). Alega Antunes (2010, p. 21, grifo do autor):




    Resulta daí que os princípios do Direito Ambiental se tomam mais relevantes e importantes, pois é a partir deles que as matérias que ainda não foram objetode legislação específica podem ser tratadas pelo Poder Judiciário e pelos diferentes aplicadores do Direito, pois, na inexistência de norma legal, há que se recorrer aos diferentes elementos formadores do Direito, conforme expressa determinação da Lei de Introdução ao CC e do próprio CPC.




    Neste sentido os princípios gozam de maior proeminência que as regras/normas haja vista que na omissão destas formam e orientam o judiciário e os aplicadores do direito para a sua gênese. Deste aspecto, os princípios possuem enorme papel integrativo, no sentido de regular assunto onde não há legislação própria, e interpretativa, cujo fito é obter o alcance e o sentido de uma norma já existente, para o Direito Ambiental. Também sobre este ponto, prenuncia Pilati (2010, p. 18):




    Os princípios, diferentemente das regras, não são excludentes entre si; são ponderados, segundo o critério da proporcionalidade. Os princípios legitimam o ordenamento jurídico e as decisões jurídicas, conferindo-lhes harmonia e unidade.




    São utéis para a verificação da validade das leis, para a interpretação das regras e para a integração de lacunas normativas.




    No fragmento precitado a diferença entre princípios e regras jurídicas está no fato de que estas por serem criados para regular um caso específico são excludentes em relação a outras regras/normas, ao passo que os princípios devem se harmonizar, não havendo que se cogitar de princípio preponderante ou absoluto, pois se destinam a interpretar e integrar as regras/normas.




    Necessário sublinhar que não há unidade doutrinária na classificação dos princípios peculiares do direito ambiental, de forma que alguns deles estão situados na Constituição Federal de 1988, e igualmente na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal n° 6.938/81), cujo estudo dedicar-se-á em tópicos subsequentes; além de outros deles em leis esparsas, a exemplo, na Lei n°12.187/2009, Lei n°11.428/2006 e Lei n° 12.305/2010.




    Trazendo destaque a respeito da ausência de consenso teórico na categorização dos princípios do direito ambiental, pontifica Antunes (2010, p. 21-22):




    Entretanto, o recurso aos princípios jurídicos e uma tarefa que esta longe de ser simples e tranquila, pois não há, sequer, um consenso doutrinário acerca dos princípios reconhecidos do Direito Ambiental e, ao mesmo tempo, existem divergências profundas sobre o significado concreto de cada um dos princípios.




    Ao aportar sobre a questão da divergência doutrinária acerca da categorização dos princípios típicos do direito ambiental, no fragmento textual reproduzido acima, o prefalado teórico vai além, afirmando, na parte final, que até mesmo sobre os significados de cada um dos princípios há dissensões entre os autores (ANTUNES, 2010). Por essa razão, tentar-se-á, a seguir, reunir os princípios fundamentais do direito ambiental essenciais para a realização do zoneamento.




    
1.2.1 Princípio da Prevenção





    Assevera o princípio da prevenção que é bem mais eficiente e menos oneroso precaver agravos ambientais do que repará-los. Nesse quadro, Pilati (2011, p.20):




    O princípio da prevenção, por seu turno, assegura a eliminação dos perigos cientificamente já comprovados, isto é, risco concreto e conhecido pela ciência. O princípio da prevenção atua quando existe certeza científica quanto aos perigos e riscos ao meio ambiente, determinando obrigações de fazer ou de não fazer. Um exemplo da aplicação de tal princípio é o licenciamento ambiental e o estudo prévio de impacto ambiental. Com esses instrumentos de gestão de riscos, os impactos negativos ambientais são identificados, mitigados e compensados depois da avaliação.




    Em consequência desta afirmação, desponta que o princípio da prevenção é um mecanismo de gerenciamento de risco ambiental precedente ao início da atividade econômica a ser desenvolvida, cujo início demanda a existência de autorização do Poder Público fazendo jus ao exercício do seu papel de tutelar o meio ambiente.




    A Carta Magna de 1988 incorporou taxativamente o princípio da prevenção no caput do artigo 225, ao prescrever a obrigação da sociedade e do Poder Público de resguardar e defendero meio ambiente. Veja-se:




    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    § 1º -Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:




    [...] IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; (BRASIL, 1988)




    O princípio da prevenção está coligado à ordem jurídica brasileirae isso pode ser comprovado na dicção do artigo acima trazido que compele a realização do Estudo de Impacto Ambiental antecipadamentea realização da atividade potencialmente poluidora(FIORILO, 2013).




    Considerado um dos princípios mais significantes da matéria ambiental, uma vez que a degradação do meio ambiente induz a enormes prejuízos, muitas vezes, irreparáveis e irreversíveis(FIORILO, 2013).




    Nesta direção interpretativa que se adota o princípio da prevenção como sustentáculo do direito ambiental, constituindo seu escopo fundamental, ante a enorme dificuldade de devolver um estado análogo ao precedente. Neste mesmo sentido, tem-se a adoção infraconstitucional do princípio da prevenção na Lei Federal nº 6.938/1981, no artigo 10, caput:




    Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente, integrante do SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças exigíveis.




    § 1º - Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande circulação.




    § 2º - Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo dependerá de homologação da SEMA.




    § 3º - O órgão estadual do meio ambiente e a SEMA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades geradoras de poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições e limites estipulados no licenciamento concedido.




    § 4º - Caberá exclusivamente ao Poder Executivo Federal, ouvidos os Governos Estadual e Municipal interessados, o licenciamento previsto no caput deste artigo, quando relativo a pólos petroquímicos e cloroquímicos, bem como a instalações nucleares e outras definidas em lei. (BRASIL, 1981, grifo nosso)




    A lei que institui a Política Nacional do Meio Ambiente anuncia o licenciamento ambiental como um dos seus instrumentos basilares. Deve-se buscar a prevenção ordenando- se o estudo ambiental para o licenciamento de atividade hábil a originar degradação, posto que após a ocorrência do dano é pouco provável, em regra, a sua reparação, dada à sua natureza irreversível (AMADO, 2014).
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